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Prefácio


N um tempo em que a transmissão de conhecimentos e habilidades profissionais (techne) se confunde com a formação do homem, cresce a importância da pergunta a respeito do que significa propriamente educação. Qual o sentido da expressão “educação integral”, tão difundida em tempos fluidos e fragmentados como os que vivemos hoje? O domínio do modelo moderno de razão, inaugurado por Descartes, conduziu-nos ao limiar de novas incertezas e dúvidas conceituais e éticas.


Considerando que historicamente tanto a paideia grega quanto a humanitas medieval se assentavam sobre uma cosmovisão ordenada de homem e mundo, cabe perguntar qual seria a cosmovisão que fornece os ordenamentos para a educação contemporânea. Ou deveríamos concluir logo que em tempos ditos pós-metafísicos ou pós-críticos a procura por tais fundamentos já não faz sentido? De fato, em meio a um mundo marcado por mudanças rápidas conduzidas pela razão cientificista e economicista, a sustentação de uma cosmovisão estruturante parece tornar-se cada vez mais difícil.


Destituída de valores e princípios permanentes, a visão de mundo que hoje rege a magistratura do educativo é a da razão instrumental. Ser pragmático, inovar, descartar, valorizar o útil são suas prerrogativas. Tais formas de comportamento expressam uma nova visão de mundo dominada pelo utilitarismo, em que conhecimento e poder se dão as mãos para dominar. As crianças são educadas e os adultos reeducados para incorporarem os ideais da ciência e técnica, os novos ideais de vida prática e teórica.


Difunde-se um vazio de princípios e valores, minimamente consensuais e consistentes para sustentar um projeto educativo individual e social. O ser humano tornou-se refém da ordem pragmática, vinculada aos critérios de utilidade e necessidade, distantes de qualquer preocupação essencial ou estruturante. Na Dialética do esclarecimento, Adorno e Horkheimer defendem a tese segundo a qual, no final da longa trajetória do esclarecimento, posta em marcha pelos gregos visando superar o medo e a ignorância, retornamos ao domínio de novos mitos. As pontas do fio da história ocidental estariam unindo-se ao fechar um círculo que termina por onde começou: na alienação do homem.


Esse embate em torno dos fundamentos ou princípios universais, como se preferia antigamente, é decerto um dos temas mais importantes da filosofia da educação atual. Como e em que medida a nova cosmovisão traduz o que se poderia chamar de interesses propriamente humanos? Pergunta que leva naturalmente a outra: o que significa a expressão “propriamente humano”? Teríamos ainda hoje condições de falar de um eidos humano, da imagem de um homem ideal? Há uma vasta literatura que, com base nessa preocupação, discute o conceito alemão de Bildung ou formação, o qual tem suas raízes na Grécia antiga.


Reencontramos o medo e a insegurança que deram início à trajetória da razão ocidental. Os gregos sentiram esse medo e puseram-se à busca de uma solução. Assim fizeram os poetas, os sofistas e os filósofos, cada um à sua maneira e com seus argumentos. Se corremos o risco de voltar ao lugar de onde partimos, certamente será de grande proveito retomar os argumentos, as reflexões e os motivos que impeliram os gregos a iniciarem a longa trajetória que nos conduziu ao lugar em que hoje nos encontramos.


Os gregos estavam convencidos da existência de leis e princípios subjacentes às coisas cuja descoberta poderia fornecer a chave do ordenamento da vida feliz, individual e política. Platão se dispôs a buscar tais princípios pela dialética, uma estratégia intelectual inspirada no trabalho dos cientistas, físicos e matemáticos do seu tempo. Esses esforços, que visavam encontrar as leis ordenadoras do devir da physis, motivaram Platão a empenhar-se para alcançar similar nível de racionalidade no campo do humano. Como resultado obteve a dialética, que no entender de Platão é o método adequado para descobrir os modelos ideais subjacentes ao devir humano e, portanto, parâmetro para a formação das pessoas.


Ao contrário dos hábitos contemporâneos favoráveis ao cultivo do individual e privado, os gregos daquele período, preocupados com a decadência da cidade, valorizavam a dimensão pública e política. Sócrates, que transmitia ensinamentos por suas atitudes, quando condenado, preferiu morrer a infringir a lei, como lhe fora sugerido. A lei aprovada democraticamente em defesa do direito de todos deveria ser respeitada ainda quando aplicada injustamente, como no seu caso. Mais tarde, Aristóteles afirmaria o mesmo, dizendo que, embora fosse desejável atingir a finalidade para um único homem, sempre seria mais nobilitante atingi-la para a Nação ou para toda a cidade.


Nesse sentido, a Apologia de Sócrates representa o ápice de uma longa trajetória envolvendo três grandes movimentos da história da educação grega: a oralidade da poesia, a retórica dos sofistas e a razão dos filósofos. A poesia era, a seu tempo, porta-voz da divindade e transmitia uma visão mítica da realidade, sem fundamentação racional. Baseava-se na autoridade dos deuses e da nobreza. Mesmo questionados pelos primeiros filósofos, os poetas mantiveram sua popularidade e foram os grandes educadores do povo grego até os séculos V e IV a.C.


Os sofistas, por sua vez, defendiam a educação pela retórica, pela arte de convencer as pessoas de algo, pela lógica argumentativa, mesmo destituída de fundamento na verdade ou na moral. Atendendo a uma grande urgência da época, dispunham-se a ensinar política, ou seja, a ensinar técnicas de oratória e persuasão àqueles que tivessem interesse e condições de exercer cargos públicos. Revolucionaram por dispensar os tradicionais argumentos de autoridade por ascendência divina ou nobreza aristocrata.


Tanto poetas quanto sofistas gozavam de grande reputação, seja por tocarem a sensibilidade do povo, no caso dos primeiros, seja por superarem a tradição da herança política por divindade ou sangue, nos segundos. Ambas as tradições tinham como pressuposto e consequência dois modelos distintos de educação. Explica-se assim o empenho de Platão em criticar uns e outros, contrapondo-lhes a racionalidade filosófica como procedimento mais adequado à condução do processo educacional.


Os poetas eram populares e os sofistas reconhecidos pelas elites, ao passo que os filósofos, pelo menos depois de Sócrates, ficavam recolhidos em suas academias debatendo questões teóricas, às vezes durante décadas, como foi o caso de Aristóteles. A matricial diferença entre a atuação pública e a introversão reflexiva remete a dois parâmetros, aparentemente opostos, de ação humana. A superação dessa distância entre, digamos, razão e sensibilidade representa já para os gregos e, desde então, um desafio fundamental da filosofia da educação. A solução platônica de separar os territórios da poesia e da filosofia, designando a primeira como apropriada ao período inicial, com acesso mais amplo, e a segunda ao período avançado, com acesso restrito do processo educativo, parece pouco conclusiva. Sabia-se, no entanto, que também a filosofia, apesar de seu alto nível de abstração, necessitava alcançar camadas mais amplas da população, talvez hoje, como então, mais afeitas à sensibilidade e à ação.


Falando em nome dos deuses a quem, de fato, cabia responsabilidade pelo que diziam, os poetas não necessitavam justificar racionalmente seus versos. A satisfação dos seus ouvintes era o quanto bastava. Os sofistas, por sua vez, justificavam sua ação pela eficiência puramente formal de sua técnica oratória. Os filósofos, no entanto, assumiam a responsabilidade tanto pelo método rigorosamente racional-lógico quanto pela veracidade e conteúdo moral de seu discurso. O desafio da filosofia consistia em, primeiro, encontrar um método seguro para ascender à ordem ideal e, segundo, fazer dele parâmetro para os juízos e as ações humanas.


Seguro de ter conseguido realizar esse percurso pela dialética, Platão julgava-se em condições de criticar seus oponentes, poetas e sofistas. Aos poetas dizia que, além de moralmente prejudiciais às novas gerações, as explicações mitológicas já não satisfaziam as exigências do racionalismo emergente dos séculos VI e V a.C. Contrapunha-lhes ainda que a imoralidade do Olimpo se chocava com a construção de modelos ideais para a mimese formativa do humano bom e justo. Já os sofistas eram acusados de iludir seus discípulos com falsas promessas porque ofereciam, ademais em troca de dinheiro, o que não possuíam, ou seja, o verdadeiro conhecimento. Convencido de que a reforma da sociedade do seu tempo só poderia ser levada adiante com base num novo modelo de comportamento moral, Platão esforçou-se para encontrar um parâmetro para a educação que permitisse distinguir claramente entre o verdadeiro e o falso, entre o bom e o mau.


Por isso, enquanto a poesia tocava a sensibilidade valorizando a beleza do ritmo e da métrica e a sofística se concentrava nas técnicas da persuasão, a filosofia enfatizava a razão, a lógica e os modelos ideais estáveis, perfeitos. A crítica platônica buscava um novo modelo de virtude estruturado racionalmente e harmônico em termos de conhecimento e moral. O foco da discordância platônica não era nem a poesia nem a sofística em si, mas os modelos de virtude por elas engendrados. Modelos que, a seu ver, não serviriam para resolver os problemas da polis. Sendo a mimese parte natural da educação, seria imprescindível que o modelo a ser imitado fosse a autêntica areté, recomendável e condizente com a expectativa da formação do homem virtuoso. Modelo este que, em virtude de seu método e conteúdos, só a filosofia poderia oferecer.


Platão combate os mitos na versão dos poetas porque eles continuavam sendo, um milênio após seu surgimento, uma forma popular de esclarecimento. Por esta razão, o esclarecimento racional representado pela filosofia não podia mais tolerar a poesia como ideário educativo ainda dominante e mais popular. Platão sabia que o tempo era outro, o discurso poético já não era racionalmente justificável, mas o filósofo não sabia como levar a filosofia à polis. Imaginara que o avanço do conhecimento filosófico dos princípios universais mudaria o modo de ser e agir das pessoas a ponto de tornar dispensável qualquer legislação. Mas logo se deu conta de que esta relação vinculante entre conhecimento e comportamento moral era exageradamente otimista e se pôs a elaborar As Leis. Este dilema entre a pretensão filosófica e a inversão social, ou seja, entre teoria e prática, parece preocupar até hoje a filosofia da educação.


Questões como essa subjazem ao texto que o leitor tem em mãos. A autora oferece uma visão concisa, rica e rigorosa das distintas estratégias pelas quais um povo, em determinado momento histórico, imaginava organizar sua educação, sua paideia. Ocorre que para nós esta não é uma história qualquer porque nossa cultura radica na grega. A Grécia é, por assim dizer, o terroir no qual estão fincadas as raízes de nossa cultura e, em particular, as de nossa educação. Como no caso da videira, é preciso conhecer o chão no qual ela germina e se alimenta para melhorar seus frutos e o vinho.


A cultura grega, ao longo de suas fases mitológica, cosmológica e antropológica desenha o quadro de uma evolução centrada no ser humano, da qual somos herdeiros na nossa maneira de pensar e de ser. A centralidade da reflexão antropológica, fortemente marcada por Sócrates e Platão, configurou a filosofia e a filosofia da educação, marcando a história da cultura ocidental pelos séculos afora. Por um lado, os resultados são extraordinários, mas, por outro, também preocupantes, como começamos a reconhecer hoje. O antropocentrismo extremado alcançou um estágio de domínio e poder a ponto de ameaçar a própria existência do ser humano. A virtude já não se define como postura adequada a valores racionais e éticos, mas como adaptação à realidade material e econômica dominante.


Nesse contexto e apesar de sua insistência na busca de verdades objetivas, permanentes e universais, o mais importante que até hoje podemos aprender de Platão são menos os resultados que a própria postura de permanente busca, orientada em critérios racionais e humanos. Os diálogos de Platão mostram-nos que cada pergunta e cada resposta suscitam novas perguntas e novas respostas num processo ilimitado. Tomado em perspectiva histórica, Platão revela-nos algo essencial ao ser humano: a sua incompletude. Muitos séculos mais tarde, Rousseau formularia o conceito de perfectibilidade, referente, no fundo, a esta mesma dimensão de incompletude e historicidade do ser humano. O verdadeiro sábio, no caso o educador sábio, não é aquele que ensina verdades, mas o que ensina a buscar excelência humana em cada circunstância histórica.


Essa consideração se fortalece quando olhamos para a postura de Sócrates em seus diálogos. Primeiro, ele encontra seus interlocutores onde eles estão: no ginásio de esportes, casa de alguém, na rua, no mercado. Segundo, inicia a conversa pela averiguação da opinião de seu interlocutor. O ponto de partida, portanto, é sempre a realidade, os conhecimentos, as circunstâncias de vida daqueles com quem mantém seus diálogos. A realidade do outro, suas opiniões e convicções a respeito de determinado assunto são a base sobre a qual se constrói o diálogo, a busca conjunta.


Não é preciso dizer que este é um tema central à pedagogia contemporânea. Respeitar a realidade do outro, não se impor autoritariamente, construir o conhecimento dialogicamente são os pressupostos da ironia enquanto método pedagógico. A famosa frase “Só sei que nada sei” parece indicar um real desconhecimento do rumo e dos termos finais do processo dialógico/educativo. As características, os interesses, os conhecimentos e a história pregressa de cada um impediam a transmissão de uma sabedoria pronta. Em contrapartida, porém, essas condições devem ser dolorosamente perturbadas como condição de avanço da doxa para a episteme.


Assim foi no caso Mênon, com quem Sócrates se pôs à busca de uma resposta à pergunta se a virtude pode ou não ser ensinada. Não havia uma resposta pronta para a questão, até mesmo porque o próprio Sócrates sequer sabia o que é a virtude. Alcançado este patamar pedagógico de igualdade, inicia-se o processo dialético/dialógico da busca de uma resposta para a questão. Em nenhum momento Sócrates tem a pretensão de ensinar isso ou aquilo, embora o estivesse fazendo, é claro. Cuidava apenas de provocar seu interlocutor, levando-o a tomar consciência crítica dos limites de seus conhecimentos e estimulando-o a avançar em direção a conceitos mais elaborados e racionalmente fundamentados. Não era outra sua intenção senão provocar desconfiança na doxa e abrir perspectivas à episteme, ao verdadeiro conhecimento racional, fundamento, por sua vez, de nova postura moral. Ante a evidência da intenção socrática de destacar apenas o pedagogicamente essencial, ou seja, a arte dialética de formular adequadamente perguntas para alcançar a unidade, a estabilidade e a permanência conceitual necessária ao intelecto, nem mesmo a aporia final da conversa frustra o leitor.


Nesses termos, ainda de acordo com a autora, o procedimento metodológico é uma das importantes contribuições de Sócrates e Platão ao pensamento ocidental. Conscientizar as pessoas dos limites de suas opiniões, motivando-as a buscar conceitos racionalmente fundamentados, ou seja, superar a ignorância e alcançar a sabedoria pela elaboração de conceitos é o sentido mais profundo da ironia e da maiêutica socrática e, posteriormente, da dialética platônica.


Diferenças à parte, tal ideia nos reporta ao discurso filosófico contemporâneo que considera uma das principais tarefas da filosofia a elaboração de conceitos. Nessa tarefa é sugestiva a centralidade grega dada aos conceitos de Estado ideal e de homem justo. Se daí inferirmos que, no plano da educação, tais conceitos abrangem a educação do homem público (cidadão) e a educação do indivíduo (privado), nos encontramos, de passo, em meio a um tema de grande atualidade. No caso de Platão, a importância atribuída ao indivíduo público e/ou privado integra-se à própria estrutura do pensamento político, conforme mostra a discussão sobre a justiça. A idealidade ali concernida representa o impulso de superação do real e a busca de cidadãos mais dignos numa polis mais justa.


O livro da professora Lidia Rodrigo chega num momento muito oportuno em meio a um cenário marcado pelo debate sobre muitas questões já presentes para os gregos. Basta lembrar, entre tantos outros subjacentes ao texto, temas como instrução técnica e/ou formação moral, autonomia e autoridade, razão e sensibilidade, informação e conhecimento, educação e política, conhecimento e poder. Embora haja vasta literatura sobre a filosofia grega, ainda são escassos trabalhos sobre os fundamentos filosóficos da educação tão claros, rigorosos e elegantes quanto este que tenho a honra de apresentar ao leitor.


Campinas, julho de 2012


Pedro Goergen


Faculdade de Educação da UNICAMP




Introdução


Aleitura interpretativa sobre a filosofia da educação na Grécia clássica, exposta nesta obra, foi elaborada tendo como fio condutor a interlocução que Platão estabelece com a paideia veiculada pela poesia – pertencente a uma tradição mais antiga, que teve em Homero seu principal representante – e a paideia formulada pelos sofistas, contemporânea da polis democrática.


As publicações sobre a filosofia da educação na Antiguidade costumam restringir-se a abordagens pontuais de alguns autores ou temas específicos, deixando de apresentar uma visão mais global sobre o tema. A construção de uma leitura articulada sobre as diferentes concepções de educação que se confrontaram no período clássico da cultura grega teve a intenção de contribuir, em alguma medida, para a superação de uma visão fragmentada e, simultaneamente, apresentar uma alternativa para a docência na área da filosofia da educação.


O ponto de partida e elemento organizador desta obra assenta-se na hipótese da existência de uma inter-relação entre a crítica de Platão à poesia e à sofística e a formulação de seu próprio pensamento educativo. Por um lado, a oposição às outras duas formas de paideia tem como parâmetro a concepção político-filosófica de Platão sobre a educação; em contrapartida, vários aspectos dessa concepção aclaram-se quando se tem presente o conteúdo das críticas endereçadas às pretensões educativas da poesia e da sofística.


A eleição de Platão como fio condutor permitiu recuperar aspectos essenciais do debate filosófico sobre a educação no período clássico, viabilizando ainda o estudo de uma concepção educativa que se tornou hegemônica no pensamento ocidental, ao estabelecer a base teórica e as categorias fundamentais sobre as quais se edificaram muitas filosofias da educação nos períodos subsequentes.


A despeito de não ter sido Platão o primeiro a se dedicar à questão educativa, vários estudiosos admitem que “ninguém, antes dele, se havia aplicado em reconhecer em que circunstâncias a ação educativa se impõe, a que exigências deve corresponder, em que condições é possível: foi o primeiro em ter uma filosofia da educação” (MOREAU, 1978, p. 21). Para construí-la, polemiza com concepções da época que também tinham pretensões educativas, ou pelo menos assim eram vistas pelos seus contemporâneos.


A imagem disseminada sobre Platão, como crítico da poesia e da sofística, vulgarizou representações como “coveiro da poesia” e “inimigo dos sofistas”. Nessas fórmulas simplificadoras, fica oculto que a divergência nunca se configurou como uma via de mão única no pensamento platônico: sua relação crítica com as duas formas de paideia rivais da filosofia processou-se pelo signo de um duplo movimento, de rejeição, sim, mas também de apropriação, pela qual alguns elementos – tanto da poesia como da sofística – foram reformulados para se harmonizarem com o seu próprio pensamento.


A forma pela qual ele se opôs ao modo de pensar veiculado pela tradição poética teve papel importante no amadurecimento de alguns aspectos do seu próprio sistema. Há evidente conexão entre a crítica à poesia e a afirmação de sua tese central de que o único conhecimento verdadeiro é aquele formulado pela razão. Para que a filosofia possa reinar soberana na educação dos governantes de sua cidade bem constituída, o autor se vê obrigado a justificar a expulsão dos poetas, bem como a rejeição à forma tradicional de conceber a educação grega desde o período arcaico. Em meio a esse enfrentamento, Platão é levado a aprofundar a análise de determinados temas e depurar seu próprio pensamento sobre eles.


Os sofistas também foram tomados como interlocutores privilegiados no debate sobre o sentido da paideia, municiando com questões e teses polêmicas muitos dos diálogos mais importantes do autor; logo, sua significação não pode ser depreciada pelo simples fato de Platão divergir deles, como atesta Olivier Reboul (1998, p. 8): “De fato, se grandes pensadores, como Aristóteles e Platão, envidaram tantos esforços para refutar os sofistas, é sinal de que eles não eram negligenciáveis nem estúpidos, e que, acima de suas artimanhas publicitárias, eles ensinavam algo importante”.


Sofística e filosofia socrático-platônica convergiram no projeto de formar o cidadão, ainda que cada uma delas concebesse diferentemente tal formação: enquanto a sofística pretendia preparar o político hábil na arte da retórica, capaz de sucesso político, Platão ambicionava formar o cidadão com base no modelo ético do “homem perfeitamente justo” capaz de governar um “Estado justo”. No confronto entre essas distintas concepções sobre a educação do cidadão estava em jogo a pretensão, de cada uma delas, de ser portadora da solução ideal para a formação do homem grego. Tal conjuntura, que desenhou o cenário do debate educativo no período, explica também a atenção e o espaço que Platão reservou em suas obras ao exame crítico das pretensões educativas da poética e da sofística, na tentativa de abrir espaço para consolidar a hegemonia de sua concepção filosófico-educacional.


Do grande debate educativo que teve lugar na Grécia clássica, o que permaneceu e foi incorporado à tradição histórica e interpretativa do Ocidente foi, sobretudo, a leitura platônica. Boa parte do que conhecemos de Sócrates, que não deixou nada escrito, deve-se aos relatos e análises de Platão, seu discípulo mais importante; certamente conhecemos melhor o Sócrates platônico do que o Sócrates histórico. Em relação aos conteúdos míticos, apesar de terem sido objeto da crítica de outros pensadores, ninguém foi tão longe como Platão no questionamento do sentido educativo da poesia. Os sofistas, por sua vez, pouco escreveram e do que escreveram poucos textos chegaram até nós; o que foi fixado como significado da sofística na nossa tradição intelectual deveu-se, principalmente, ao ponto de vista platônico.
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